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CULTURA NO BRASIL

Vitor Ortiz foi secretário da Cultura de Viamão e
de Porto Alegre. Foi diretor da Fundação Nacional
de Artes. Organizador das Câmaras Setoriais do
Ministério da Cultura. Coordenador do processo
de elaboração da Agenda 21 da Cultura e diretor
de relações institucionais da Bienal do Mercosul.
Atualmente, preside o Instituto Hominus de De-
senvolvimento Sociocultural. Nesta entrevista, ele
fala sobre cultura.

João de Barro - Qual a
sua opinião sobre a cultu-
ra atual?

Vitor Ortiz - De um modo
geral existe no Brasil e no mun-
do um crescimento muito signi-
ficativo no setor cultural, com
reflexos inclusive na economia.
Um setor que passou a ser im-
portante porque começou a pe-
sar nos cálculos econômicos.
Além do avanço da tecnologia,
da comunicação mundial (que
incrementou-se muito desde os
anos 1980), dos fenômenos da
globalização, da cultura sem
fronteiras, tem um fator interes-
sante que é a concepção con-
temporânea do que é cultura.
Ela ampliou bastante o leque do
setor cultural. Hoje cultura não é
somente o setor artístico e a área
do patrimônio cultural. É extre-
mamente amplo, incluindo as pe-
riferias, as linguagens artísticas,
a cultura popular. Hoje há uma
valorização da diversidade cultu-
ral, das manifestações populares.
É um setor que cresceu muito nos
últimos anos e que vai crescer
muito ainda daqui para a frente.

João de Barro - A glo-
balização ajudou nesse
sentido?

Vitor Ortiz  - Eu lembro do
Fórum Social Mundial que no iní-
cio tinha uma proposta anti-glo-
balização, mas logo em seguida
revisou esse conceito. Mesmo os
movimentos sociais e a esquerda
do ponto de vista político não
vêem mais a globalização de uma
forma contrária, como se via no
início dos anos 1990. Se compre-
endeu que o fenômeno tinha fa-
tores positivos, como esse da
cultura das fronteiras, da ampli-
ação dos relacionamentos. A
internet fez uma revolução nis-
so. Se era contra, na verdade, a
um certo modelo de globaliza-
ção, ao modelo neoliberal, que
pretendia impor aos povos de
todo o mundo uma lógica de
mercado para o consumo cultu-
ral. Foi daí que veio todo a nos-
sa crítica aos enlatados ameri-
canos do audiovisual que estão
aí entupindo as nossas salas de
cinema, deixando pouco ou qua-
se nenhum espaço para a pro-
dução nacional, regional e dos
países periféricos. Essa é a crí-
tica, a forma como o mercado
explorou a globalização. Mas a
globalização teve e tem fatores
positivos importantes. A aproxi-
mação entre os povos, a coope-

ração e o intercâmbio cresce-
ram muito nos últimos anos.

João de Barro - Qual a im-
portância das leis de incenti-
vo, entre elas a Lei Rouanet?

Vitor Ortiz  -  Eu acho que
a Lei Rouanet precisa de uma
ampla revisão. Ela cumpriu um
ciclo importante desde 1993 (úl-
tima reforma). Na época de sua
revisão, logo após o período
Collor de Melo, havia dois pon-
tos de vista em debate. Um de-
les, era o ponto de vista da es-
querda (PT e outros partidos
progressistas) que entendiam
que o Estado deveria atuar de
forma mais incisiva, com inves-
timentos diretos no financiamen-
to e no fomento do setor cultu-
ral, e não através de uma lei de
incentivo, em que haveria inter-
ferência do mercado na esco-
lha do que financiar e subsidiar.
Vem daí toda essa crítica de que
essa lei favorece os grandes
espetáculos. O outro lado da
questão, na época, era o pensa-

mento neoliberal, que achava
que o Estado não deveria ter
nenhuma interferência na cultu-
ra, que isso era um papel do
mercado. Então, a Lei Rouanet
foi elaborada em um período em
que o pensamento neoliberal era
dominante no Brasil.

João de Barro - E hoje
como ela funciona?

Vitor Ortiz - Hoje eu acho
que há uma outra questão, que
supera essas duas visões. É evi-
dente que é  necessário um mo-
delo misto de financiamento para
o setor cultural, mas acho que
mais importante do que essa
questão financeira é discutirmos
qual o modelo de desenvolvimen-
to cultural que nós queremos ter
para o Brasil, porque essa discus-
são não foi realizada. Nos inspi-
ramos em um modelo francês
para algumas coisas. A gente pre-
cisa ter mais clareza quanto a isso.
Que tipo de desenvolvimento nós
queremos para o setor cultural? Essa
é a pergunta que tem que ser feita

Reflexos da globalização
antes das decisões com relação aos
mecanismos de financiamento.

João de Barro - Então hou-
ve avanços para o setor com
as leis de incentivo?

Vitor Ortiz - Eu acho que
elas cumpriram e cumprem
um papel importante. Eu acho
que se o estado não pode in-
vestir de forma direta, é pre-
ciso manter as leis de incenti-
vo, pois não podemos perder
recursos no investimento à
cultura. O que seria necessá-
ria fazer é reconsensuar essas
questões, é importante ter um
modelo misto, de incentivo à
participação do setor privado no
financiamento cultural. É impor-
tante para o processo de desen-
volvimento da cultura. Mas não
pode ser nesses termos que hoje
ainda acontece na Lei Rouanet,
existem muitas distorções que
precisam ser superadas. Agora
não podemos ter a ilusão de que
de uma hora para a outra, o go-
verno brasileiro ou o governo
dos estados e as prefeituras vão
passar a investir mais do que já
investem. A luta do ministro Gil-
berto Gil de investimento públi-
co de 1% para a cultura fracas-
sou, porque na verdade por traz
disso tem um debate de fundo
muito mais radical, difícil de ser
solucionado que é a questão da
gestão do déficit público. Essas
coisas é que limitam investimen-
tos em políticas públicas e que
atinge muito o setor cultural. Gil-
berto Gil saiu porque tinha outros
interesses relacionados a sua car-
reira artística. Eu acho que ele foi
um ministro simbolicamente mui-
to importante para o governo Lula.

João de Barro - A música
brasileira está em crise?

Vitor Ortiz - O setor tem
problemas sérios, de mercado
principalmente. O produtor in-
dependente não consegue che-
gar no mercado como deveria.
A questão dos jabás (o que su-
postamente se paga aos veícu-
los de comunicação para divul-
gar as músicas de uma deter-
minada produtora) não foi resol-
vida, dos direitos autorais, tam-
bém não. Ainda é muito desfa-
vorável aos músicos o sistema
que está em vigência. Mas a
gente tem que perceber que o
Brasil é um dos países que têm
o maior consumo cultural da sua
própria música, 85% da música
consumida no Brasil é nacional.

Existe uma força enorme da
música brasileira, inclusive no
exterior, e hoje com uma diver-
sidade bem maior que havia nos
anos 1970, 1980. É claro que tem
coisa ruim, pois essa busca do
lucro gera distorções. Hoje o
forró ganhou a juventude no
país e eu acho isso ótimo, por-
que é o consumo de uma músi-
ca tradicional, com raízes regi-
onais, tem identidade com o
povo nordestino. E ela está bem
também porque São Paulo e Rio
de Janeiro sofrem uma forte in-
fluência da música nordestina
por causa da migração. Isso ex-
plica também o motivo pelo qual
a música gaúcha não consegue
subir. Hoje temos o rock, o hip
hop, influências da cultura ne-
gra. Eu acho ótimo não ficar só
na influência do samba, como
era anos atrás. A nossa cultura
classe média tende a valorizar
um certo tipo de música, mas a
gente tem que ser mais plural.

João de Barro - Quais os
avanços da cultura no gover-
no Lula?

Vitor Ortiz - Eu acho que
houve uma preocupação maior
com o público, ou seja, com a
realização de políticas culturais
para que a cultura chegue a to-
dos. Uma prova disso, é o pro-
jeto Pontos de Cultura. Embora
não esteja funcionando como
deveria, esse projeto é importan-
te porque colabora para um en-
tendimento de que o fazer cul-
tural é uma coisa possível a to-
dos os setores e segmentos da
sociedade. Tem muita coisa boa
acontecendo no Brasil inteiro
através desse projeto, em dife-
rentes áreas da cultura. Ele cha-
ma-se programa Cultura Viva e
faz parte do Pontos de Cultura.
Mas o problema do financiamen-
to infelizmente ainda não foi so-
lucionado. Outro projeto do PT
que poderia ter avançado foi a
constituição de um sistema naci-
onal de cultura, que tinha como
idéia estabelecer um acordo en-
tre União, estados e municípios
buscando definir qual o papel de
cada um na promoção do desen-
volvimento cultural brasileiro,
quanto cada um deve investir e
de que forma deve atuar. Isso não
evoluiu, é uma pena, pois o que
falta para o Brasil é um pacto
federativo pelo desenvolvimento
cultural. Senão fica cada um fazen-
do o que acha que deve fazer. Esse
anarquismo é prejudicial à cultura.
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